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Fundamentação
e enquadramento

económico
Ao longo dos anos o Estado tem vindo a desvincular-se de uma das suas 
obrigações ao não efectuar os investimentos necessários na área das 
funções sociais, em consequência este espaço de intervenção tem sido 
preenchido pelas instituições do Sector Social, as quais com base nos 
Acordos de Cooperação desenvolvem a sua actividade em áreas 
estruturantes no apoio às populações mais vulneráveis, nomeadamente 
nos idosos, na infância, na deficiência e nos cidadãos sem abrigo, num 
esforço de colmatar fragilidades e vulnerabilidades destes cidadãos e 
igualmente num esforço de minimizar as desigualdades existentes� 

O Sector Social e Solidário desempenha uma função essencial e central na 
resposta as necessidades da população bem como na concretização de 
direitos sociais fundamentais� As Instituições do sector social asseguram 
diariamente respostas que são indispensáveis às populações e que, em 
larga medida, concretizam funções de responsabilidade pública�

3�  Criacção de novas Profissões

A. Trabalhadores Quadros Médios
• Assistente Pessoal – A profissão passa a desenvolver-se no 

nível VI da Tabela A, correspondendo a Assistente Pessoal

4�  Alteração do Clausulado

• Cl 70 sobre o subsídio de refeição
…��
…
7- …
?? – Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma 
refeição principal completa desde que cumpram metade do 
seu horário de trabalho diário� 

?? – As instituições devem fornecer aos trabalhadores um 
pequeno lanche nutricionalmente equilibrado aos 
trabalhadores que laborem no período da manhã�tarde ou nos 
dois

18

contacta o teu sindicato
para mais informações

��������������



B.      Trabalhadores com funções pedagógicas
• Auxiliar de Educação - A profissão passa a desenvolver-se nos níveis 

XIII, XII e XI da Tabela A, correspondendo a Auxiliar de Educação 3ª, 
2ª e 1ª, respectivamente�

• Trabalhadores de Hotelaria

• Ajudante de Cozinheiro – A profissão passa a desenvolver-se no nível 
XV, XIV e XIII da Tabela A, correspondendo a Ajudante de Cozinheiro, 
de 3ª, 2ª e 1ª, respectivamente;

• Cozinheiro - é aditada a esta profissão a categoria de Principal que 
corresponde ao nível X� Assim a profissão passa a desenvolver-se em 
cozinheiro de 3ª, 2ª, 1ª e Principal da Tabela A, a que corresponde o 
nível XIII, XII, XI e X, respectivamente;

• Cozinheiro-chefe – o trabalhador passa a estar posicionado no nível 
remuneratório VII�

C.      Trabalhadores de habilitação e reabilitação e emprego protegido
• Monitor de CACI - A profissão passa a desenvolver-se no nível XI, X e 

IX da Tabela A, correspondendo a Monitor de CACI de 2ª, 1ª e 
Principal, respectivamente;

• Integração das diversas categorias de Monitor numa categoria única – A 
profissão passa a desenvolver-se no nível X, IX e VIII da Tabela A 
correspondendo a Monitor de 2ª, 1ª e Principal, respectivamente

D.      Trabalhadores Sociais
• Animador cultural – os trabalhadores passam a estar posicionados no 

nível VIII da Tabela A�

• Trabalhadores Administrativos

• Documentalista- os trabalhadores passam a estar posicionados no nível 
IX da Tabela A�

E.     Trabalhadores de Lavandaria e de Roupas
• Costureira�Alfaiate - A profissão passa a desenvolver-se nos níveis XV, 

XIV e XIII da Tabela A, correspondente a Costureira�Alfaiate de 3ª, 2ª e 
1ª, respectivamente�

• Lavadeira - A profissão passa a desenvolver-se nos níveis XVI, XV e XIV 
da Tabela A, correspondente a Costureira�Alfaiate de 3ª, 2ª e 1ª, 
respectivamente�
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Importa, no entanto, referir que esta acção das instituições do sector social 
é desenvolvida com base nos Acordos de Cooperação estabelecidos e 
negociados com o Governo pelo que podemos referir que o Estado, numa 
área tão sensível, externaliza as suas obrigações�

O sector social e solidário tem igualmente vindo a desempenhar um papel 
importante na economia nacional por via dos mecanismos de 
empregabilidade, conforme referido na Conta Satélite da Economia Social 
2019-2020, em que as organizações do sector representam 5,9% do 
trabalho remunerado, valor que, face à economia nacional, é superior em 
0,4%, facto que é elucidativo desta dinâmica e do seu potencial ao nível do 
mercado de trabalho� Importa aqui referir que os serviços de saúde e os 
serviços sociais foram as actividades que mais se destacaram�

As políticas em curso são desfavoráveis aos trabalhadores e têm como 
resultado concreto o elevado empobrecimento e a degradação das 
condições de vida dos que trabalham, aumentando de forma drástica as 
desigualdades existentes� A manutenção de uma política de baixos salários, 
de precarização do trabalho e desregulamentação das relações de trabalho 
promovidas pelo Governo, às quais se junta no momento actual o 
aumento do custo de vida, as elevadas taxas de inflação e o aumento 
exponencial da habitação� Exigem-se alterações estruturais na política 
salarial existente� 

O conjunto de medidas que têm sido apresentadas pelo Governo não tem 
como objectivo a ruptura com a política económica e social existente no 
País, mas sim a manutenção de mecanismos e de instrumentos colocados 
à disposição do patronato para aumentar a exploração de quem cria 
riqueza, neste sentido, mantém-se a urgência do aumento significativo dos 
salários, considerando a perda acumulada de poder de compra dos 
trabalhadores ao longo dos últimos anos�
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Importa agora centrar estas questões ao nível do sector social, o qual se 
suporta igualmente das mesmas orientações, políticas e económicas, com 
a manutenção de baixos salários e actualizações salariais muito inferiores 
aos valores da inflação� Em consequência, os trabalhadores têm sido alvo 
de sucessivas depreciações do seu salário de tal forma que, neste 
momento, mais de 50% auferem como vencimento base a RMMG� Tal 
situação tem promovido o “achatamento” da Tabela de retribuições 
mínimas, facto que tem contribuído para um “apagamento” da 
diferenciação existente entre níveis e a consequente não valorização 
efectiva das competências e experiência profissional dos trabalhadores� 
Situação que contraria as projecções económicas tornadas publicas, que 
revelam a existência de condições para uma valorização efectiva dos 
trabalhadores� 

Desta forma, e considerando a importância destes trabalhadores na 
estrutura e desenvolvimento económico do País e no assegurar das 
funções sociais do Estado, torna-se obrigatório que os valores da 
actualização dos Acordos de Cooperação negociados com o Governo 
tenham impacto directo nas suas remunerações, situação que tem vindo ao 
longo do tempo a ser rejeitada pelas Entidades Empregadoras do Sector�

Os Acordos de Cooperação negociados para o Sector, têm-se revelado em 
termos percentuais muito superiores aos valores das actualizações 
salariais, sendo os mesmos sujeitos a actualizações extraordinárias com 
efeitos retroactivos� Pelo que urge que, quer nos Acordos de Cooperação 
quer nas Adendas ou Memorandos negociados à posterior das 
negociações anuais, se tenha em consideração as actualizações salariais 
efectivas destes trabalhadores, facto que é da mais elementar justiça para 
quem trabalha no Sector Social� É por isso necessário alterar as politicas 
existentes no sector, porque valorizar os trabalhadores do Sector Social 
não pode ser visto como uma despesa, mas sim, como uma condição 
indispensável para assegurar a qualidade, continuidade e dignidade das 
respostas sociais e dos trabalhadores que as desempenha e asseguram� 
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• Actualização do subsídio de refeição para 12€;

• Actualização do valor do abono para falhas para 50€;

• Actualização do valor das horas suplementares para 75% na primeira hora e 
100% na segunda e restantes horas;

• Actualização da remuneração do trabalho nocturno para 50%;

• Atribuição de um suplemento de risco aos trabalhadores que desenvolvem a 
sua actividade em situações de emergência social e aos que exercem funções 
de contacto directo com populações�utentes de risco;

• Atribuição de um suplemento de penosidade aos trabalhadores cuja 
actividade apresenta elevado desgaste físico e psicológico;

• Crédito de 8 horas mês para os representantes dos trabalhadores, para o 
exercício das suas funções sindicais;

• Obrigatoriedade de equipas com um mínimo de 2 trabalhadores no SAD;

• Diferenciação de 30€ entre o nível XVIII e o nível VII da Tabela de 
retribuições mínimas;

• Do nível VI até ao nível I, manutenção da diferenciação existente em relação 
ao nível anterior;

• Actualização da retribuição do trabalho por turnos da seguinte forma:
• Regime de dois turnos – 20%
• Regime de três turnos – 30%
• Actualização do valor da diuturnidade para 30€

2� Matéria2 – Desenvolvimento de carreiras e alteração do enquadramento

A. Trabalhadores de Apoio
• Ajudante de Acção Educativa – A profissão passa a desenvolver-se nos níveis 

XIV, XIII, XII e XI da Tabela A, correspondendo a Ajudante de Acção 
Educativa de 3ª, 2ª e 1ª e Principal, respectivamente� Sendo que a transição 
para Ajudante de Acção Educativa Principal se faz de entre trabalhadores 
habilitados com a formação de Técnico de Acção Educativa 

• Auxiliar de Acção Médica – A profissão passa a desenvolver-se nos níveis 
XIV, XIII e XII da Tabela A, correspondente a Auxiliar de Acção Médica de 
3ª, 2ª e 1ª, respectivamente�
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Exigimos:

1. Assunção por parte do Estado do seu papel prestador das funções sociais, 
mantendo-se o princípio da complementaridade do Sector Social e 
Solidário na promoção dessas respostas sociais, as quais devem caber 
primordial e directamente ao Estado;

2. Os Protocolos de Cooperação do Estado com o Sector Social e Solidário 
consagrem obrigatoriamente a garantia de revisão anual dos salários e 
outras remunerações dos trabalhadores do sector;

3.  A integração dos trabalhadores do Sector Social e Solidário na esfera do 
Estado;

4. A fixação de um rácio mínimo de trabalhadores de acordo com as 
valências e as características dos utentes e o espaço em que o trabalho é 
desenvolvido, sempre no respeito dos conteúdos funcionais de cada 
profissão;

5. A redução da idade da reforma, tendo em consideração o ritmo de 
trabalho e a penosidade do mesmo;

6. Consagrar a idade de 60 anos como idade máxima de acesso à reforma 
para os trabalhadores do Sector Social e Solidário, �nomeadamente para as 
profissões de Ajudante de Acção Directa e Auxiliares de Acção Médica�;

7. Desenvolver o processo de reconhecimento das profissões do Sector 
Social e Solidário como profissões de risco e de desgaste rápido;

8. Identificação e regulamentação das profissões de desgaste rápido, 
garantindo-lhes  a redução do período normal de trabalho, redução do 
tempo de serviço�idade necessários para a aposentação�reforma 

9. A revisão da Portaria nº 70�2021, de 26 de Março - Centro de 
Actividade e Capacitação para a Inclusão;

10. Criação da profissão de Assistentes Pessoais – Portaria nº 415�2023, de 
7 de Dezembro e Portaria 79�2024�1, de 4 de Março;

11. Mais intervenção e fiscalização nas IPSS, Misericórdias, Mutualidades e 
entidades equiparadas, na defesa dos direitos dos trabalhadores e dos 
utentes, por parte da Autoridade para as Condições de Trabalho e da 
Inspecção do Instituto da Segurança Social, bem como no cumprimento da 
legislação de SST� 

CNIS _ IPSS
1� Matérias Pecuniárias e de organização de trabalho

• Actualização da tabela salarial em 15%, não devendo ser inferior a 
150€, para todos os trabalhadores;

• Redução dos horários de trabalho, de forma a consagrar como horário 
de trabalho semanal nas Instituições do Sector Social e Solidário as 35 
horas�semana e as 7 horas�dia� Propondo-se que esta redução se 
efective de forma faseada da seguinte forma:

• 2027 – 2 horas
• 2028 – 2horas
• 2029 – 1 hora

• O gozo do dia de descanso obrigatório e do descanso complementar 
serem coincidentes com o Sábado e o Domingo, de 4 em 4 semanas;

• 25 dias úteis de férias para todos, independentemente da existência de 
majoração pela assiduidade;

• Majoração das férias de acordo com a antiguidade, por cada 10 anos 
de trabalho, o trabalhador adquire 1 dia de férias;


